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Análise da POE 2019 – parte I

Mais uma vez a soberania da Assembleia da 
República foi Ignorada: - O uso dos fundos 
referentes às mais-valias carece de 
aprovação do Parlamento 

I. Contexto
A Assembleia da Republica (AR) vai retomar, no 

dia 18 de Outubro de 2018, as suas actividades 

plenárias. Dentre as várias matérias que serão 

tratadas destaca-se a apreciação e debate da 

proposta do Orçamento do Estado (OE) para 

2019. 

Este órgão irá retomar as suas actividades 

com parte das suas competências usurpadas 

pelo Governo.  A título de exemplo, consta da 

proposta de OE para 2019 que 25% das receitas 

provenientes da tributação das mais-valias em 

2017 será usado no financiamento de projectos 

em áreas específicas.

Sem que a AR tivesse dado a sua aprovação, e 

menos ainda tivesse levado a cabo um debate 

sobre a utilização das mais-valias, o lançamento 

pelo Governo de um dos projectos contemplados 

como beneficiário deste financiamento é 

evidência de que se ignorou a soberania da AR 

(trata-se do projecto denominado Programa de 

Água para a Vida (“PRAVIDA”).  

1 Os artigos 29.1, 4 e 61.1 são referentes a  tributação das mais-valias, incidência do IRPC e taxa aplicada, respectivamente.

As mais-valias em causa resultam da venda, em 

Março de 2017, pela companhia estatal italiana 
Ente Nazionale Idrocarburi (ENI) de 25% da sua 

participação indirecta no projecto de exploração 

de gás natural na área 4 offshore do bloco do 

Rovuma. A participação foi vendida à Exxon 

Mobil, uma companhia internacional eminente 

no sector dos hidrocarbonetos, no valor de 2.8 

mil milhões de dólares norte-americanos. 

A venda das participações da ENI no projecto da 

área 4 representa ganhos de capital (mais-valias). 

Desse modo, aplica-se para este caso o Regime 

Específico de Tributação e de Benefícios Fiscais 

do Sector Petrolífero (Lei 27/2014) conjugado com 

o código de IRPC (Lei 19/2013), que estabelecem 

nos artigos 29.1, 4 e 61.11, respectivamente, que os 

ganhos obtidos por não residentes em território 

moçambicano, com ou sem estabelecimento 

estável resultante da alienação onerosa ou 

gratuita de direitos petrolíferos, são tributados 

como mais-valias à taxa de 32%.

Da aplicação das leis retromencionadas resultou 

o pagamento, em Dezembro de 2017 em imposto 
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sobre as mais-valias, de 352,7 milhões de dólares 

americanos (20,9 mil milhões de meticais--MT) 

para os cofres do Estado.

 O Presidente da República, no seu habitual 

informe sobre o Estado da Nação (a  21 de 

Dezembro de 2017), assegurou que esta 

receita, correspondente a cerca de 10% das 

receitas correntes arrecadadas em 2017, 

seria usada tendo em conta os padrões de 

transparência, conforme o excerto  abaixo:

Foi finalizado o processo de transacção de 

activos entre duas companhias envolvidas na 

exploração de hidrocarbonetos na Área 4 da 

Bacia do Rovuma, de que resultou a obtenção 

de mais-valias no valor de 352,7 milhões de 

dólares americanos.   A aplicação deste valor 

será feita de forma transparente, conforme a Lei 

Orçamental.

II. A Constituição da República e a 
Lei de Petróleos Foram Violadas

Volvidos 8 meses após o pagamento de 

352,7 milhões de dólares americanos pela 

companhia italiana ENI em Dezembro de 2017, 

os instrumentos/documentos orçamentais, 

concretamente a Proposta de Orçamento do 

Estado (POE) para 2019, indicam que o Governo 

pretende usar cerca de 25% (5.274 milhões 

de meticais) das receitas sobre as mais-valias 

para cobrir as despesas de investimento em 

infraestruturas2, nomeadamente:

• Manutenção de emergência da Estrada N1;

• Aceleração de construção de infra-estruturas 

de água e saneamento; e

• Infra-estruturas do sector da Saúde.

2 Parágrafo 105 do documento Proposta Do Orçamento Do Estado Para 2019, 28 de Setembro de 2018.

3 Vide Jornal A Verdade de 03 de Outubro de 2018

Porém, para além destes 25%, contrariamente 

ao discurso sobre transparência na gestão deste 

recurso, não é possível saber o que é feito do 

remanescente, 15.585,6 milhões de meticais. 

Para agravar a falta de transparência sobre o 

remanescente de 15.585,6 milhões de meticais, 

foi o próprio Presidente da República Filipe 

Nyusi que lançou no dia 1 de Outubro de 2018, 

o Programa Água para Vida (PRAVIDA), um 

projecto que visa intensificar a construção ou 

reabilitação de sistemas de abastecimento de 

água, saneamento e infra-estruturas hidráulicas 

que se supõe que seja financiado com recurso 

ao uso das receitas das Mais-Valias3, sem no 

entanto ter sido aprovado pela Assembleia da 

República (AR). 

Embora o artigo 5 da Lei do OE referente a 2017 

(sobre recursos extraordinários) mencione que 

o Governo está autorizado a usar os recursos 

extraordinários para acorrer as despesas de 

investimento, redução da dívida e situações de 

emergência, esta decisão contrasta com a a Lei 

de Petróleos (Lei 21/2014 – 18 de Agosto) que 

no seu artigo 37 defende que cabe à Assembleia 

da República definir um mecanismo de 

gestão sustentável e transparente das receitas 

provenientes da exploração dos recursos 

petrolíferos, tendo em conta a satisfação das 

necessidades presentes e as das gerações 

vindouras. 

Com base na POE (2019) acima mencionada 

existe uma despesa proposta para uso da receita 

das mais-valias em infra-estruturas de água e 

saneamento que ainda não foi aprovada pela 

AR. Portanto, neste caso há também violação 

da Constituição da República no seu artigo 179 

nº 2 da alínea m) que defende que é exclusiva 

competência da Assembleia da República 

aprovar o Orçamento do Estado. 
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Já é recorrente o facto de o Governo ignorar a 

soberania da AR na tomada de decisão sobre o 

uso de recursos públicos. Em 2012/2013, três 

empresas públicas - a Ematum, a Proindicus 

e a MAM - obtiverem, com aval do Estado, um 

Empréstimo de mais de 1,2 mil milhões de 

Euros sem aprovação do Parlamento. 

III. Registo do Imposto sobre 
as Mais-Valias nos Documentos 
Orçamentais

O relatório de execução orçamental de 2017 

mostra o registo do imposto sobre as mais-valia 

cobrado sobre os ganhos de capital da venda da 

participação da ENI como uma receita cobrada 

na rubrica de imposto sobre o rendimento de 

pessoas colectivas (conforme o quadro 23). Pelo 

facto destas não terem sido programadas e seu 

pagamento ter acontecido no final do exercício4, 

passaram a fazer parte dos saldos a transitar para 

o futuro (Vide CGE 2017).

Fonte: Documento de Fundamentação do OE 2019

4 As receitas extraordinárias das Mais-Valias, contribuíram significativamente para o alcance acima do previsto da meta de arrecadação de 

receitas fiscais.

5 Jornal Noticias, primeira página, 6 de Outubro de 2018.

Mas, presume-se que as receitas provenientes das 

mais-valias possam ser usadas também em 2018. 

A preocupação é resultante do pronunciamento 

do Ministro das Finanças do dia 5 de Outubro de 

20185 referente às dívidas do Estado para com 

fornecedores: “O Governo prevê liquidar, até 

Dezembro [de 2018], parte de dívida do Estado 

com fornecedores de bens e serviços…” No 

entanto, o orçamento de 2018 foi homologado 

(14 de Dezembro de 2017) sem considerar a 

aplicação dos impostos sobre as mais-valias 

como fonte de financiamento para as despesas 

deste ano. Portanto, qualquer uso destes recursos 

deve se considerar como uma despesa não 

orçamentada e, estritamente falando, deveria ser 

feito só mediante a aprovação pela Assembleia 

da República de um orçamento revisto.

Ora bem, os cidadãos no geral não tem 

conhecimento da utilização de tais recursos. 

Em todo caso, isto só deveria acontecer depois 

das autoridades financeiras do país, em consulta 

com o Parlamento, terem acordado como usar 

estes recursos. Isto no contexto da promessa 

de transparência citada anteriormente.
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Fonte: Relatório de Execução Orçamental Janeiro – Dezembro de 2017

Caixa: Falta de Transparência na Gestão dos Recursos do Governo pelo Banco Central 

O Governo recebeu recursos importantes em dólares em Dezembro 2017 resultantes do imposto sobre as 

mais-valias no valor de 352,7 milhões de dólares. Isto indicaria a criação de uma linha adicional (“depósitos do 

Governo em dólares”) nas contas apresentadas pelo BM. Se bem que é certo que a entrada das mais-valias nos 

cofres do Governo é visível na conta de “depósitos do Governo” apresentado pelo BM para Dezembro 2017, 

também é certo que esta informação inclui TODOS os fundos do Governo, quer dizer, a maioria em meticais. 

Em vista do exposto acima, o CIP insta o BM a apresentar uma linha adicional (“depósitos do Governo em 

dólares”) nas contas apresentadas pelo BM. Adicionalmente, o Banco de Moçambique no seu exercício de 

função como Banco Central, gere os fundos denominados reservas internacionais e os mesmos têm sido 

usados como um importante indicador (medido em termos de meses de importação) da resiliência do País a 

choques monetários, bem como maior controle ao mercado de câmbios. Porém, pouco se sabe sobre a forma 

como estes fundos são geridos. Para além da informação sobre os activos das reservas6, o número de meses 

de importação que estas cobrem, e o montante usado para cobrir o défice da Balança de Pagamentos num 

determinado período, os documentos disponibilizados pelo Banco Central não disponibilizam informação 

adicional sobre como estes activos são geridos - se são aplicados por forma a render juros e onde estes juros 

são aplicados.

6 Informação apresentada nos documentos anuais de “Balança de Pagamentos”.



Para finalizar, o CIP insta o governo ao esclarecimento das seguintes questões:

	 Qual é o modelo de gestão de recursos extraordinários provenientes do sector extractivo 

que se pretende seguir?

	 Que destino será dado aos juros que advirão da aplicação destes recursos extraordinários 

(se aplicável)? Afinal, trata-se de recursos pertencentes a todos os moçambicanos;

	 O Banco de Moçambique será o gestor destes recursos? Se for, será a entidade certa 

para gerir estas receitas, tendo em conta a questão da transparência?
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